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DrspENsA DE LICITAÇÁO N". 13.03/2024-DL
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 13.0312024

PREAMBULO:

A SECRETARIA DE EDUCAÇAO DO MUNICIPIO DE ICO-CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, com sede à Rua Desembargador José Bastos, n' I l7 - Centro - Icó-CE, CEP: ó3.430-000, inscnto
no CNPJ/MF sob o n'07.669.68210001-79, torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa
de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, Regime de Execução: Empreitada
por Preço Global, nos termos afiigo 75, inciso II da Lei 14.13312021; Decreto Municipal 00612024 e as

exigências estabelecidas neste Aviso, Termo de Referência e seus ânexos, conforme os critérios e

procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em paÍicipar do
presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e

horár:rcs Ciscrir-aina,j, , r r ..e.g,,,ir:

06t0912021

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no zrt. 176 parágrafo único da Lei
14.133/21o meio para publicidade dêsse intrumento será a imprensa oficial do município atraves da
fixação no flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial do municipio, disponivel em:
httrrs:,//rv*w,ico,ce,gov,br'/licitacao.»hp

I.O _DO OBJETO:
I.1 CONTRATAÇÂO DE EMPRf,SA PARÀ A PRf,STAÇÃO DE SERVIÇOS NA
T,'1À}JTITi]}iÇ,iÍJ S ;ii':POSii;.] D[ Pf,ÇAS EM [{TS.,S T C.,{DEIRAS ESCOL,|'1]S, F,iRA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRE'TARIA ML} CII'AL DE LDTJCAÇÂO DO
MUNICÍPIO DE ICÓ/CE.
1.2 Compõem este Edital, além das condições especíhcas, os seguintes documentos:
1.2.1 Alexo I -Termo de Referência;
1 .2.3 Anexo II - Minuta da Proposta;
L2.3 - Anexo III - Minuta do Contrato

2.0. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPACÃO:
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de
habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência, em seguida
nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta Lei 14.13312021", o envio será pelo
email<cpl ico2023!r,srnail.corn>.

2.1.1. Não ooderão narticinar desta dispensa os fornecedores:
2.1 .2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citaÇiii) r, ;,::sirt::t,,lcr a'jtl:iiiistratrva cu ju<lioiairnente;

1110912024, até as 17h.
DATA LIMITf,
APRESENTAÇÃO
PROPOSTAS:

FORMA DE
PROPOSTA:

As propostas deverão ser encamiúadas para o email
de acordo com al-ei 1,4.13312021e

Decreto Municipal 006 12024

Iico2023 rail.com
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2.1.4. Nâo poderá participar empresa que nâo explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitação.
2.1 .5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedidas de licrtar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos
descentra Iizados. qu;ris seiam'

al CailasLro Nacional cie Empresas Inidôneas e Suspensas - CElli.
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administraliva e

lnelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneosjunto ao TCU;
2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
pro.jeto executivo, ôu empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ôu

detentor de mais de 5%o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na

licitacão orr atu-- n;: fiscaliz:ç!:r ar! na qestão do contrato. (,ri oue deles seja cônjuge, cornDanheilo ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau:

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de dezcrnb;o
de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aüso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista
2.2.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aphca-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetiüdade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
1 4 6 I 20 | 4 -T CU -Plenário); e

2.2.4. sociedadescooperativas.

ttos R-!icr-'!s'ls Gna 1}.IENT iP,.to§:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estào programedirs em dútação orçamentária pr.-.pna,

prevista no ôrçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classiÍicaçâo:12. i 22.0037.2.03ne

Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00.

4.0 _ DO VALOR ESTIMADO:
4. I . 1 - O valor global estimado para contratação será de RS 58.423,68 (cinquenta e oito mil, quatrocentos e

vintc e três reais e sessenta e oito centavos)

icó 1)
F!1)

G

ITEM QUANT

VALOR
LI].[TÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

SERVIÇO DE REFORMA EM
CADEIRAS ESCOLARES.
SERVIÇOS DE SOLDAGEM.

196 sERVIÇO r 58,30 3r.026,80

Y
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DESCRIÇAO T]NID
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2',7.396,88

VALOR ESTIMADO 58.423.68

SERVICO DF .?.EFCR}'{ ^ FM
MESÁS L,SCOLARES. COM
REPOSIÇÀO DE TAMPO DE
MADEIRA EM MDF NAS
MEDIDAS PADRÔES,
ESPESSURA MÍNIMA DE
6MM, REPOSIÇÀO DE
PONTEIRAS.
ANTIDERRAPANTES.
PARATUSOS E SUPORTE DE
LIVROS EM POLIPROPILENO.
SERVIÇOS DE SOLDAGENS.
PINTURA, COM TODOS OS

MATERIAIS NECESSÁRIOS
POR CONTA DA
CONTRATADA.

r96

PINIIJRA. REPOSIÇAO DE
PONTEIRAS. ACENTOS E

ENCOSTOS DE
POLIPROPILENO COM
TODOS OS MATERIAIS
NECESSÁflOS POR CONTA
DA CONTRATADA.

139.78SERVIÇO

5.0 _ PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACÁO DE IIÂBILITACÃO E PROPOSTÂ Di
PRECO/C OTACAO:
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM Pf,Úooo tr 03 ORÊs) DIAS ÚTEIS, a partir da data da

diwlgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo

email disponível: <cplico2O23@gmail.com> no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência.

6. DA APRESENTAC AO DOS DOCUMENTOS:
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma
prevista no Anexo I - Termo de Referência.

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão
desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execuçâo dos serviços não poderá ultrapassaro valor do
orç:â ij'rr:'it. i r,rc À,4rrr.ricrp,ir-: Frevisiii :ir; iten:4.1.1 dc edita!
7.1.2. A PROPOSTA Df, PREÇOS deverá ser apresentada em Ci iur:na) via datiloglafada ou digitaü,
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a) A indicaÇão da razâo social da licitante, o número de inscriçào no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da hcitação. São facultativas as
inlormações dos dados rel'erentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da
licitaçào, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serào de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Alexos deste Edital, por ITEM,
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confonne o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os

necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de

encarsos
pessoal, e

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou hdiretamente sobre

a prestaçào dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitá-ios e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a)
Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.

e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por
extenso.
t) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para

tal fim;
r1," ^.. plo;oo:;ta r'+-i:r'êrlos :erÍ-relirirde rnínima de 60 t'\t:,\et!t{t),;i,'c.s. a contar da data r,ir aberturi do
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de ontissao.

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o
algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o

mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos. e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serào de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável lei l4.l 33/21 .

7.2. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:
7.2.1. í irl:;rrÍ \'íai"' inslttliveto,
7.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas nL5le a'"iso ou ern seus anexos;

7.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido par-a a
contrataçào;
7.2.4. Nào tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.2.5. Apresentar desconÍbrmidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
7.3. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o ob.jeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou unitários
simbólicos, imsórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos ilsumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçâo.
7.3.2. Apresentar um ou mais valores da ptanilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatóno, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.

8.0. DO JU LGAMENTO
8.1. Encerrada o pÍazo paÍa recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será
verificada a conformidade da proposta classifrcada em primeiro lugar, ou seja, a que âpresentou o menor
preço, quanto à adequaçào do objeto. à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação. bem como os documentos de habilitação apresentados.

arÊrlr
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8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimario pela Administração, ."ià'ae"t ai;oa

desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a
proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedota for desclassificada, será examinada a propostâ ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0 - l)i] i,Àc.rh,If-'- i ü:
9.1 . O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante aprcseiitaçào de nota tiscal e após , csto
do setor competente, nos termos da Lei Federal no l4.l 33/2021 .

9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada
durante processo de habilitação;

IO.O _ DAS DISPo SICOES GERÂIS:
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade,
de oficio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art.
149 da Lei Federal no 14.133121.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo
decorrente de Íàto superveniente, mediante solicitaçâo do proponente e ac€ito pelo Município.

ICÓ (CE),06 de setembro de 2024

Agente de contràtàção

=e



icô
CIDADE FELIZ

t - CONUçÕf S GERAIS DA CONTRAT^IÇÃO:O presenre Termo de Referência tem como
finalidade de viabilizar técnica e adequadamente os procedimentos necesúrios com vistas à contratação de
empresa para a prestação de serviços na manutenção e reposição de peças em mesas e cadeiras escolares,
para atender as necessidades da secretaria municipal da educação do municipio de Icó/CE.

Ll - Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida, valores e quantidades a serem licitadas

o

2

SERVIÇO DE REFORMA
r..tí cAI):lP-Às
ESCOLARES, SERVIÇOS
DE SOLDAGEM, PINTURA,
REPOSIÇÃO DE
PONTEIRAS, ACENTOS E
ENCOSTOS DE
POLIPROPILENO COM
TODOS OS MATERIAIS
NECESSÁRIOS POR
CONTA DA
CONTRATADA.

SERVIÇO DE REFORMA
EM MESAS ESCOLARES,
coM REPOSTÇÀO DE
TAMPO DE MADEIRA EM
MDF NAS MEDIDASptonÔrs ESPr..qSr.rEA
N11NIMA DE 6MM,
nreosrçÃo DE
PONTEIRAS,
ANTIDERRAPANTES,
PARAFUSOS E SUPORTE
DE LIVROS EM
POLIPROPILENO,
SERVIÇOS DE
SOLDAGENS, PINTURA,
COM TODOS OS
MATERIAIS NECESSÁRIoS
POR CONTA DA
CONTRATADA.

196

196

31 .026,80

27.396.88

DESCRIÇÃO QUANT
VALOR
TOTAL

ESTIMADO
ITEM

SERVIÇO 158,30

SERVIÇO 139,78

58.423.ó8

Anexo I -TERMO DE REFERTNCIA

I

I

I

I

I

I
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VAI,OR

u'tnÁnIo
ESTIMADO

VALOR ESTIMADO
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I .2 Detalhamento dos serviços o

Contratação de empresa para a prestâÇâo de serviços na manutenção e reposição de peças em mesas e
cadeiras escolares, para suprir as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Icó - CE.

1.3- ,\1".; (.,ôrri.i aiada(si Jri verá(ào) ciecialar que atenderir ao:r iequisÍ(is de habilitação, e c,s deciâr:utes
responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

1.5. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade hscal, em qualquer caso, somente em momento
posterior aojulgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

f.6 - SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da

contratação.

1.7 - GÀltAl fiÀ DA CONTRATAçÀO:nâo haverá exigó:rcia ria 1li:rantia da contr.ltação dos allri.r tr 16
e selruintes da Lei n" l-1. I -l-1. de l()l I

2 . FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECf,SSIDADE DA CONTRATAÇÃO: A

fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do

ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR).

2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024, conforme consta
das informações básicas desse Termo de Referência.

3.DA JUSTIFICATIVA E DA NECISSIDADE DA CONTRATAÇÂO

3. l. A conrrataçáo em epígrafe se mostra necessária - considerando c.rJ

3.2. As caÍeiras e mesas escolares serão destinadas a atender às necessidades da Escola Municipal
Casemiro Pequeno (Vila Cascudo - Distrito de Lima Campos) desta rede de ensino. lnformamos que se faz
necessário a manutenção deste mobili:ário para composição de salas de aula, no intuito de suprir a
crescente demanda na escola considerando a ampliação dos espaços educacionais e da política de tempo
integral, como também as deterioraçôes decorrentes do uso normal, para o bom andamento e

funcionamento da Unidade de Ensino, proporcionando conforto aos alunos, melhor eficiência no ensino-
aprendizagem dos alunos e qualidade de trabalho para os profissionais da Educação.

1.4. Seú exigida a apresentâção dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto
quando a tàse de habilitaçâo anteceder a de julgamento.
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3.3. A necessidade da manutenção do mobiliário é reforçada pela necessidade de desenvolver atividades
em ambiente organizado, adequado, salubre e com boas condições, o que promove segurança e adequação

do melhor conforto no ambiente escolar, primando pela estimulação a regularidade dos alunos nas aulas e

assegurando o direito à educação permanente dos nossos alunos

4 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

,1.1 A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, seus anexos

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
e.(üiri,Çiil ..1i; e.li,:to. ,1',i:i<;Liais, á a(iiiltaiação do referiel.o s.;r'.,,iço dei'erá obedecer. no qr. ioube:, ao

disposto na Lei n' 14.133121, de 0l de abril de 2021 e Decreto MurJcrpurl 0C6 de 19 de fevereiro de 2iilx.

4.2 - PRAZO DE f,Xf,CUÇAO:

4.2.1 O prazo de execução dos serviços deste objeto se dará a partir da data da assinatura do contrato pelo
período de 04 (quatro) meses, prorrogáveis, conforme artigos 105, 106 e 107 da Lei 14.133/2021, de l" de

abril de 2021 .

5 - DO LOCAL Df, EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 A prestâção dos serviços descritos neste Temo de Referêncra será realizada de forma Íemota. ou em
loc:.ii i.,s;i gr :r.:..1:; p*la ii.lriitla:anie, ccrilirt rie o caso.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO SERYIÇO:

6.1 . A solução especificada e que se pretende adquirir, refere-se à prestação dos serviços de manutenção e

reposição de peças em mesas e cadeiras escolares. Acredita-se que este modelo, toma o processo mais
célere e verificando a vantajosas para a Administração Pública dentro de uma qualificação técnica que
atenda de modo satisfatório às necessidades da Secretaria de Educação do Município de Icó.

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO:

7.1 O valor estimado para a contratação é de R$ 58.423,68 (cinquenta e oito mil, quatrocentos e vinte e

três reais e sessentâ e oito centavos), conforme pesquisas realizadas de acordo com a lnstnrção Normativa
65/2n2! -,qRGES e c']ii i -DeçÍL-" i ).{unic!ral n" 006 de 19 de Fr.rereir'o de 2024;

8 - PAGAMENTO

8.1. PREÇO
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8.1.1. No ralor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deco$*ffi
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessiírios ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

8.l.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerâo dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

8.2. TORMADf, PAGAMENTO
8.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
8.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá.ria pâm
pagamento.

8.3. PRAZO DE PAGAMENTO

8.3.1. r.., j):;g.r;:irlto ;..:rri rçalizacio enr aré li (dez dias) utci.. Pai.: papamento, a cortar da .iiuidacã'r da
despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridadc competente.

8.3.1 . Forma de pagamento:

8.3.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.3.2.1.1. Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3.2.1.2. O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas

no aíigo 141 da Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021. Quando do pagâmento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.

8.3.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidcs ria

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, nào soÍierá a retençào tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributáno favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8.4. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

R.ECEBIMENTO

8.4.1.1 Osprazospara arealizaçàodorecebimentodobemouserviçoscontratados, bem como as con,,:rçô. s
específicas de execução e recebimento do objeto, deverão serdefinidos no termo de referência.



ff§40lcó as.81-':D,:§\ffi oCIDADE FELIZ

8.4.1.3 Orece
senirealizadopelofiscaldecontratoouequipedefiscalização,pormeioderelatóriodetalhadocontendoo

to

rcgrs iru-; a r iiii.e caccil;iusãoacercadasocorrêirciasnaexecuçà{ t,.(r:c,ritútc,,oqualdeveráserencart,^:iiiadcar.gos

tordocontratopara recebimento definitivo, juntando documentos compi"obatórios, quando for ocaso;

8.4.2 Os serviços poderão ser rqeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do urli[o 1J3 da Lei n' 14.133 , de 1'de abril de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para

eleito de liquidaçâo e pagamento.

8.4.7 ii l'ircirirrremc i;rlr visório ou deiirdtivo não excluirí 4 respoir"sabilidade civil pela s..lidez e cela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela pcrt'eiia execução do contrato.

Liquidação

8.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o irUit(t 1! rlq.rrrgitji da Lei no 14.133, de l'de abril de 2021.

8.4.9 Pa:a fins Ce iiquidacão, .r. :reta" comcetente deverá vl:ificar' se a nota fiscal ou instÍumentr-r de
cobrança equrvalente apresentado expressa os elementos necessánr; e cssenciais Co dccumento, tais
como:

8.4.9.1 . O prazo de validade;

8.4.9.2. A data da emissão:

8.4.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratânte.

8.4.9.4.0 periodo respectivo de execução do contrato

8.4.9.5. O valor a pagar; e

8.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0 (dez) dias úteis
para fins de liqurdação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do aíigo 7', §3i
rj_a Instruçi-to Nq41g[1'a SEGI:S,,MI'. n@.
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8.4.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Rubrlco

8.4.9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

8.4.9.9. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da
comprovação de regulandade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;

8.4.9.10. Deverão vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tribut:írios Federais e à Díüda Ativa dâ União,
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.75i, de 2 de

cuiLtlrn: rl.: i0l -1:

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do liciiantc,
ou outra equivalente, na forma da lei;

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão de regularidad€.

8.5. Em caso de não apresentação da documentação do item anterior, será constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no aÍ- 68 da Lei n" 14.\33, de 2021.

8.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAI para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a paÍicipação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇAO NORMATM N' 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.7. Constâtando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notiÍ'icação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podeú ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

I o,. 8J-'W=

8.4.9.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçào da situação, sen: ônus
ao -oritl iiiaitte.
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8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

o

8.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.2. Habilitação jurÍdica:

9.3. NO CASO DE IMPRf,SARIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.4. NO CASO DE SOCIEDADE f,IIÍPRESÀRIA OU EMPRESA INDIIIDUAL DE
RESPONSABILIDADf, LIMITADA - f,IRf,LI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administradores:

9.5. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede

do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores
atuais:

9.6. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas
Iicitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do ser: texto
podeltl{., sc:: sGb5titurrios, pr el'erencialmente, pela respectiva e orisc\iid.!,J.:o;

9.8. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACOES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de
identidade, CPF e comprovaçào de eleição de seus administradores atuais;

8.1,1. ii:i,,laiii: l eiuiii'r exccuçào do oLrjeto, os pagamerllir., scaão realizados non:ralmerit--, até qr; se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.1 . Para tins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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9.9. NO CASO Df, COOPERÂTM: ata de fundação e estatuto social
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou insc
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107

em vlgor, com ta da
rito no Registro Civil das

daLeí n" 5.164, de l97l1'

9.10. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor lndividual CCEMEI, cuja aceitação Íicaú condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;

9.11. CÓPIA DE DocuMENTo OFICIAL coM FoTo E cPF. de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

9.12 Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva

9.13. Habilitaçào fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.

9.16. A comprovaçào de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deveú ser feita através da
Certidào de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2
de outubro de 2014;

9.17. A comprovação de REGIJLARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
Iicitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.18. A comprovaçào de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra eqlivelente. nr forna da lei;

9.19. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tcmpo de Serviço - FGIS, atra.,és Ce

Certificado de Regulandade - CRF;

9.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão de regularidade.

I O. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.1. Certidão negativa de falôncia, recuperação judiciat ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresiírio individual - Lei n" 14.133, de 2021, art.69, caput,
inciso II);

10.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demaÍs demonstrações contábeis dos
02 ldois; últimos exercícios sociais;

10.3. A documentação exigida acima estará restrita ao últrmo excirício social, no casc' de empresas
constituídas há menos de dois anos:

10.4 A avaliação será apurada através da apresentação dos lndices Liquidez Geral (LG), maior que um
(>l), Solvência Ceral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1),
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cumulativamente, a seguir definidos, calculados com 02 (duas) casas decimais, sem arredo
fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, apresentado na forma da
l,-'i. I r:,.:r:r,.i.'.; c,: S..:irçdade ,iloirifia, Jer r'rão ser aDre-§.1'i:i!la:i ,r:r I)emonstraçõcs Contá.'.:r ptrr , reio
de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oticial, publicaçào em jomal de grande circulaçàu, orr
ainda, através de cópia autenticada das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual
deverào apresentar cópia autenticada do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da
licitante ou em outro órgão equivalente e Demonstraçâo do Resultado do Exercicio - DRE

LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SC: Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a l,ongo Prazo

LC Ativo Circula'rir

Passivo Circulante

10.5. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAI\ICEIROS (Acórdão 35412016-

Plenário-l'CU Súmula 289 Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO):

a; Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

- Maior que l: Resultado qr.re demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das ohrigações.

- Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo sào equivalentes.

-Se menor que 1: Nào haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso

fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

Para os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa

situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas conlas da companhia), sendo certo que, quanto

maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, flcando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a
comprovaçào da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de

execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, enl€nde-se que as exigências
acimr. atendem aos ;'aCr'ões irc i:r.r',isitos demandados neste rdital, pois o atendimento quâÍiiss as lixas

o
X>
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I1 - ADEQUAÇÃO ORÇAMf,NTÁRIA:

1 i.1 As tiespesas decorrentes da presente contratação corerão à conta de RECURSO FROFRIü

I 1.2 A contrataçào seú atendida pela seguinte dotação:

a) SECRETAR]A DEMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:

IZ.I22,OO37,2.O3O MANUTENÇÀO OA.S ATIVIDADES DA SECRETARIA MLTNICIPAI

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

1 .500.l00l .00 Receitas de Impostos e de transferências de lmpostos Educação

14.3 A (as) dotação(ões) relativa (as) aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào
da Lei Orçamentiíria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

ôl
lb

âpresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU Relator: AUGUSTO SHERMAN.
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ANEXO II

MINUTA Df, PROPOSTA DE PREÇOS

A sECRETARTA nr rnuc.LÇÂo oo vrtxrcirro nr rcó-cr
Ao setor de

F:a;rài) -:l1lJiÂi:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no

PREÇO CLOBAI d. R$_
OBJETO:

SERVIÇO DE REFORMA EM
MESAS ESCOLARES, COM
R-EPosrÇÃo DE TAMPo DE
MADEIRA EM MDF NAS
).,ÍEnID.{S i,.,i;:iÕi"q.
ESPESSURA rraiNnaa DE
6MM, n*osrçÀo DE
PONTEIRAS.
ANTIDERRAPANTES,
PARATUSOS E SUPORTE DE
LIVROS EM POLIPROPILENO.
SERVIÇOS DE SOLDAGENS,
PINTURA. COM TODOS OS

MATERIAIS NrcrssÁrios
POR CONTA DA

Rubdco

com o

2

I

SERVIÇO DE REFORMA EM
CADEIRAS ESCOLARES,
SERVIÇOS DE SOLDAGEM,
PTNTURA, nrposrÇÀo oE
PONTEIRAS. ACENTOS E

ENCOSTOS DE
POLIPROPILENO COM
TODOS OS MATERIAIS
NEcrssÁzuos PoR coNTA
DA CONTRATADA.

r96 SERVIÇO 158,30 3l.026,80

196 SERVIÇO 139,78 27.396,88

CIDADE FELIZ

DE§arrçÀeITE 4

I

Q]JANT lj.\i íD I

.l

,,,rvÀLQ&','
uNr{alQ
IríTIM;A§ü
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!'ALOR GLOBAL: RS rxxxxxxxx (xxxxrxxxxxx!lxxxxx).

Prazo de Entrega:ConÍbrme 'I'ermo de ReÍ'erência.

A propostâ terá validade por 60 (sessenta) dias.

/CE. XX de XXXXXXXXXX de 2024

Responsável Legal

CoN'TRATADA.

58.423,68VALOR ESTIMADO
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ANEXO III MINU'IA ilh CON fR.,r,-!-O o

CONTRATO N' xxxxxxxí2024 - DL
coNrnqrlÇÃo DIRf,TA (LEI N" 14.133/21)

QUE FAZEM ENTRE SI A SIICRf,TARIA XXXXXXXXXXX
E A EDUCAÇÃo E A EMPRESA xxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa juridica de direito público intemo, com sede à xxxxxxxxxxxx, Icó-CEP:
63,+30-000, inscrito no CNPJ/MF sob o no 05.537.196/0001-71, representado por seu Ordenador de
Despesas o Sr. xxxxxxxxxx, infia-firmado, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a

empresa, xxxxxxxxxxx, com endereço à xxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o no xxxxxxxx, neste ato,
representada pelo Sr.xxxxxxxxx, inscrito no CPF xxxxxxxx, ao fim assinado(a), doravante denominada de
CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentadâ nos autos, tendo em
vista o que consta no Processo n" XXXXXX - DL e em observância às disposições do Art. 75, II da Lei n'
l4.l 13. de 2021 e <1'r Dccreto \'lrricrpal n'. 006. de l9 de fer':reiro de 2024 resolvem celehrar o presente

l ermo cÍe Lontrato, decorrente da Dispensa de Licitação nXX},XXX - :nedranÍe as ciausulas e condiç,,es a

seguir enunciadas.

r. CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratâção de CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA A
PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS NA MANUTENÇÃO E RIPOSIÇÃO OS PEÇIS EM MESAS E

CADEIRAS ISCOLARES, PARA. ATf,NDf,R AS Nf,Cf,SSIDADES DA SECRITARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Do MUNICIPIO DE ICÓ/CE, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.O prazo de vigência dâ contratação é de 12 (meses) contados do(a) assinatura do contrato,
prorrogável na forma dos artigos 105, 106 e i07 da Lei n" 1,4.1,3312021.

2.1 . I . A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços perÍnanecem vantajosos para a Administração, permitidos a negociação
.i{); ir J C,',lli I ? iAill'.

3. CLÁUSULA TERCf,IRA _ MODELOS DE EXECUÇÃO f, Gf,STÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execuçào contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 . Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA . PAGAMf,NTO

5.1.1. O valor total da contrataçâo é de R$ (xxxxxxxxxxxxxxxx)

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO/PÂGÀMf, NTO

VLR
N!T,NSALITEM DESCRICÃO/ESPECIFICAÇÃO QTD UND

\.LR TOTAL
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CR0NoGRAMA DE EXECUçÃ0/PAGAMENTO

ITEM DESCRIÇÀO/ESPECIFÍCAÇÂo QTD UND

CONTRATAÇ AO DE FMPRFSA PARA
A i,ti-ESTAÇÁo DE sERVIÇos NA
uarr.-lrrNÇÀo e RrposrÇÀo »e
PEÇAS EM MESAS E CADEIRAS
ESCOLARES, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA
MLTNICIPAL oe , EoucaÇÀo oo
MIINICIPIO DE ICO/CE.

VLR
ME\SAL

VLR TOTAL

-- ]

t2 xxxxxxx xxxxxxxxxxx

5.1.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciiirios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5 2, F'DRMA DIi PT,.GÂMT:{Tí)

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem banciíLria, para crédito em banco, agência e,:onta
corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banciíria para
pagamento.

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no arl. 75, § 4", da l-ei n' 14.133121,

como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a

materia, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras
legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRÀZO Df, PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento seú efetuado no prazo máximo de até 10 (dez)dias, contados do recebimento da
Nota FiscaVFatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

j ].-r .\a .a§o uú âtraso pelo Co['Lratanle, os valolc' de'.idrrs ao contratadr se]:ao atuaji,::rdcs
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reali:açào,
mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissào:

CSES\,Í
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c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e

Í) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apôs a comprovação da regularização da situação, nào
acarretando qualquer ônus para o contrâtante;

5 .tr.<. !, N,ra I ir.:;i orr i:,r.I.:i Cí]','erá se; obrigatori:!:rente acompaúada da con,^rovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sírios elcuônicos oficiais r,u à documeniaçào
mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgào ou entidade, proibiçâo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.4.7. Conslatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
periodo. a crilério do contratante.

5.4.8. Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para qarantir o recebimento de seus creditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adoier as medidas neccssárias à resu.isão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a airpia
defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nâo regularize sua situação junto aos sítios

eletrônicos oÍlciais.

5.4.1 I . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçào vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'
123, de 2006, nâo sofierá a retençãô tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oÍicial, de que faz jus âo tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

ó. CLAUSULA SEXTA . REAJUSTE

6.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um âno contado ü data
do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iliciais
serão reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as

obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍiÍ dos
efeitos Ílnanceiros do último reajuste.

2 Fr" 9lr
frlbbo



ie& "o§\isA0
CIDADE FELIZ o

ao
idando a diferença

ó.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoíamente, o(s)
deÍinitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúâ(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado nor apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1 .3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suâs expensas;

7.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contmtado:

7.1 .5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo! forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

?.1 á. ,l':-:lir:::ir ao C.).ir'.ia:Írdo san'lões moliva<la-s r';,la inexecução total ou parcial dc Contr::.,to;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoçâo das mcdrdas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30
(trinta) dias para decidir, admitiü a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art.93, §2", da Lei n'14.133/21.

7.2. A Administração não respondeú por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
tc;aclacs ell Ce,.:::,:r,lr,cia <j' .,1t rb Clntratado, de seus er,.rregadr:s, prepostos ou subordiraCos.

8. CLÁUSULA oITAvA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrenles da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.4. No caso de atraso ou não diwlgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o C
Contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liqu
correspondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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8.l.l.Manter preposto aceito pela Atlministraçào nc i;cal da obra on do se

representáJo na execução do contrato.
ço Dara

8.1 .1 . I . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
supenor (art. 137, II);

8.1.3.Alocar os empregados necessários, com habilitação e conlecimenÍo adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
paÍe, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

i.i 5. ltcrpu sabilizar-sô petos víciOs e dar.tos t',c. orr'crtes ia erecução do objcr.,, bem r,,tmo

por todo e qualquer dano causado à Administraçào ou terceiros, não reduzindc essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompaúaÍnento da execução contratuâl pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contrâtante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da ki n' 14.133, de

2021,

8.l.7.Quando não for possível a verihcação da regularidade junto aos sítios eletrônicos
oficiais, a empresa contratada deverá entrcgar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
-i{D'T;
8.1 .8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convettçãri,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
Iegislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratânte ou por seus

prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
Í-or l.-'ct'.,-:i, ir-' à ú:.!r -riãr do cbicto, durante a vir:,fincia do contrato.

CIDADE FELIZ
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8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância à
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, ma
serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e

S te,
nt local dos
disciplina

d.i.l-1.Subineter previamente, por escrito, üo C Jnt!':ti,ile, para a;álise c aprovi-:çzlo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que tirjnm às especificações do menrorial
descritivo ou instrumento congênere.

8.1 .15. Não permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou i:rsalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8. 1 .1 8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

I 16, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçõcs obti.las em rlecorrência dc cumpriurr:ntc
do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nào seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no aÍl. l24,II, d, da Lei n' 14.133,de2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosÍo de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados p.,.rã as ilnalidâdes que j,:stificaran seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÍt. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 É dever de o contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.

q
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9.1 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o s deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir cla

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inchrsive r1.lar;|t a eveÉtrr-i.! .lelcaÍe realizado.

9.10 Bancos de dados formados a partir de contralos aúlrinistrativos, notadamente aqueles que

se proponham a arÍnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controiado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LGPD.

9.1 I O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l'do ut.26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA_GARANTIA DE trXECUÇÃO

lÍr.i i,lãí-\ hir,r{:rii r.ligêrcra dc gâfalliia conüatual da e,.;e;-lçã,,.

I I. CLÁUSI.LA DÉCIMA PRJMEIRA _ INFRAÇOES E SANÇÔES ADMINISTRATTVAS

I l.l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de202l, o Contrâtâdo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Í) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contmtação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
j:.;st ifi c.u:,:,:

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decl*açio
falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçâo do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçAo do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de l" de agosto de 2013.

l1.2.Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas âs seguintes
sanções:
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da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c,
d, e, fe g, quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei)

iv) Multa:

(l) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadliipiidi', ate o limúe rle 10 (dias) dias;

(2) moratôria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustifrcado sobre o valor total <io

contrato, até o máximo de l)Yo (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

(a) O atraso superior a 30 (rinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispôe o inciso I do art. l3TdaLein. 14.133,de2021.

(3) compensatória de llYo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

I I .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào
de reparação integral do dano causado à Contratante (aÍ. 156, §9")

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(ar1. 156, §7').

ll.4.l. Antes da aolicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

i.qüinz.j dii.s úieis, contado tia rlata de sua intittaçio iarl i 57)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor cio

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 15ó, §8).

I1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa podeú ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta)dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

I 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (aÍ. 156, §l'):
a) a natureza e a gravidade da infiaçào cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c,\ as c: : r: ir I l:táLn;j.:::'t i:l.ti,':ntes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonuas e

orientações dos órgãos de controle.

I 1.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
I-ei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2',
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I 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que util tzadl conr

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratadô, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9- O Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançâo, inÍbrmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍ. 161)

I I .10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA_ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O conlrato se extingue quando vencido o prazo nele estipuladü, independenternent. de tereni sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificaçào do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, â extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

il. r. i. iJcsia liipotese, âpiicam-se também os iifL i;lcs 133 e i39 da mesrna Lei.

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidadc ou da estrutura da empresa n.io
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1.5e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DorAÇÃo onÇav[xrÁm.l
13.1 . A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na dotação:
xx-xxxxxxxxxxxx l:x.
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I4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n" 1.:l !ll, rl- 2().1 i i d*inais itirt'niar leCcrais aplicár'eis c. suhsidiariamente, segundo:, iiisposições
contidas na I-ei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumrrlor - e normas e princípios qcr-:is
dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇOES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

t 4.133, de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nec€ssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

I6. CL.ic,:sI]I, T DÉCI}TA S§;i,TÁ.,. PfTBLICAÇÃO

I 6.I . Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçào deste instrumento nos ten','ros e

condições previstas na Lei n" 14.133121 e Decreto Municipal00612024.

I7. CLÁUSULA DECIMA SÉTTMA _ FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Icó/Ce para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
'I'ermo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §l'da Lei n"
t4.\33t21.

ICO/CE. xx de xxxxxxx de 2024

ORDENADOR de Despesas xxxxx

iêó

xxxxxxxxxxxx
CNP.I rr:: x.y,xrxrxxxx

i]O\TR{TADÂxxxxxxxx

CONTRATANTE

.TESTEMUNHAS:

CPF:

CP f':

I

t.


